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                                        CIDADANIA E PROFISSIONALIDADE

Formando: Paulo Santos                                                  

CP3 – REFLEXÃO E CRÍTICA

Tema 3 – Análise e comparação crítica de modelos institucionais
Domínio Institucional
Resultado de Aprendizagem para o tema 3: Distingo modelos institucionais de escala local e nacional e respetivas atribuições.
________________________________________________________________________________ 

ATIVIDADE Nº3 – ADMINISTRAÇAO TERRITORIAL: GESTÃO DE COMPETÊNCIAS A NÍVEL LOCAL E NACIONAL
B – Distingo nos modelos de administração territorial, as respetivas competências, funções e representantes.
· Que modelos de administração territorial são utilizados a nível local e nacional?

· O que são as autarquias locais?

· Quais são os seus órgãos, competências e funções?
· Como se concretiza o princípio da desconcentração administrativa em Portugal?

1. Recupero os conceitos, já abordados na sessão anterior: 

DESCONCENTRAÇÃO ADMINISTRATIVA – Forma de administração do território em que o Estado queria organismos seus em diferentes Regiões do país com competência para agir em seu nome. 
DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA – E um sistema de administração territorial feito por organismos com autonomia e independentes do poder central do Estado aos quais este entregou poderes seus.
2. Dou exemplos de modelos de administração territorial a nível local e nacional

Administração Territorial a nível local e nacional: Municípios e Freguesias, Regiões autónomas, CCDR (Comissões de Coordenação do desenvolvimento regional), Direções regionais, etc. 

ADMINISTRAÇÃO TERRITORIAL- O PODER LOCAL
Visualização do PP sobre “Administração do Território”.

Consulta da CRP, Título VIII, Capítulo I, artigos 235º a 243º
3. Defino o poder local em Portugal.

As autarquias locais são pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respetivas (Art. Artigo 235º, Nº2).
4. Refiro os princípios a que obedece a criação do poder local após a Revolução de 25 de abril de 1974.

Princípio da descentralização, Princípio da Subsidiariedade. 

5. Identifico as categorias de autarquias locais. 

No continente as autarquias locais são as freguesias, os municípios e as regiões administrativas, As regiões autónomas dos Açores e da Madeira compreendem freguesias e municípios. Artigo 236.º nº 1 e 2
6. Dou exemplos de competências e funções das autarquias locais. 
   As autarquias locais têm património e finanças próprios, As receitas próprias das autarquias locais incluem obrigatoriamente as provenientes da gestão do seu património e as cobradas pela utilização dos seus serviços. Artigo 238.ºnº 1 e 3. Entre as várias funções dos municípios vou citar: Transportes e comunicações, Educação e Habitação.
7. Enumero os seus órgãos representativos.
 Artigo 239º. Órgão deliberativo- assembleia

Órgão executivo- Presidente da Câmara ou da Junta de Freguesia  
ADMINISTRAÇÃO TERRITORIAL A NÍVEL NACIONAL  
Visualização do PP sobre “Administração do Território”.

Consulta na internet “CCDR”.   
8. Explico o que são e de quem dependem as CCDR’s.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional, abreviadamente designada por CCDR, é um serviço periférico da administração direta do Estado, no âmbito do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT), dotada de autonomia administrativa e financeira. (http://www.ccdr-lvt.pt/pt/quem-somos/45.htm)

9. Destaco algumas das suas atribuições.

Contribuir para a definição das bases gerais da política de desenvolvimento regional no âmbito da política de desenvolvimento económico e social do País; Dinamizar a cooperação inter-regional e transfronteiriça; Coordenar os serviços desconcentrados de âmbito regional; Apoiar tecnicamente as autarquias locais e as suas associações, em articulação com a Direcção-Geral das Autarquias Locais. (http://www.ccdr-lvt.pt/pt/quem-somos/45.htm)
10. Refiro os princípios que presidiram à sua formação.
Princípio da subsidiariedade e Principio da desconcentração administrativa.                             

Data: 








Formadora: Ana Paiva
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